
 
CONTRATO Nº 61/2024/TCE-PI

 

Ref.: Processo 104816/2024.

 

CONTRATO Nº 61/2024/TCE-PI, PARA AQUISIÇÃO DE LICENÇAS,
SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA QUE FAZEM ENTRE SI O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA
NETWORK SECURE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO LTDA.

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede na Av. Pedro Freitas, nº 2100, bairro
São Pedro, CEP 64.018-900, na cidade de Teresina/PI, inscrito no CNPJ sob o nº 05.818.935/0001-01, neste
ato representado por sua Presidente Conselheira JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, inscrito no CPF
sob o nº 228.028.003-53, portador da Carteira de Identidade nº 429.425 – SSP/PI, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa NETWORK SECURE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO LTDA inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 05.250.796/0001-54, sediada na Av. Dom Manuel, nº 1020, Centro, CEP 60060-090, Fortaleza/CE,
Telefones: (85) 3195-2200, E-mail: licitações@networksecure.com.br, doravante designada CONTRATADA,
neste ato, representada por YURE LEOPOLDO SABINO DE FREITAS, portador do CPF sob o nº 525.285.023-
20, tendo em vista o que consta no Processo SEI 104816/2024 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto Federal nº 11.462/2023, resolvem celebrar o presente
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 072/2023- MPMT, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Contrato a aquisição de licenças de EDR, suporte técnico e garantia para
36 meses, para a solução de antivirus para o ambiente Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos
do Edital do Pregão Eletrônico n° 072/2023/MPMT e seus Anexos.

1.2. Descrição do objeto:

Item Descrição Marca/modelo Und. Quant.
Valor (R$)

Unitário Total

1 Aquisição de licenças de
EDR com suporte e
garantia para 36 meses.

Kaspersky LAB /
Kaspersky

Endpoint
Detection and

Response
Optimum Brazilian

Edition. 3 years
License Plus

Und 800 235,00 188.000,00
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Valor total contratado R$ 188.000,00 (cento e
oitenta e oito mil reais)

 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO

2.1. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis para o fornecimento das licenças, a
contar da data de assinatura do contrato. recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens e Serviços,
emitida por este Tribunal de Contas do Estado do Piauí.

2.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante justificativa
plausível e aceita pela administração.

2.2. Se, por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente justificado, o fornecedor não puder
fornecer os itens solicitados, deverá comunicar o fato à Divisão de Redes e Segurança, por escrito, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do acontecido.

2.2.1. A falta de quaisquer dos produtos, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o
atraso, má execução ou inexecução do objeto e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

2.3. O produto/serviço deverá ser entregue/prestado no seguinte endereço:

Local: Tribunal de Contas do Estado do Piauí;

Endereço: Avenida Pedro Freitas, nº 2100, CEP: 64018-900, Teresina/PI.

Setor: Divisão de Redes e Segurança

Servidor responsável pelo recebimento: Weslley Emmanuel Martins Lima.

2.4. DA FORMA DE RECEBIMENTO

2.4.1. O produto será recebido provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, de forma sumária,
pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do
material com as eficiências contratuais.

2.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, se
necessário.

2.4.2.1  O Recebimento Provisório consiste na identificação e conferência do objeto, com ênfase na
integridade física, quantitativa e verificação da adequação da marca e modelo.

2.4.3. O servidor responsável receberá definitivamente o produto, no prazo de 05 (cinco) dias úteis
contados do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências.

2.4.3.1 O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, ou em desacordo com os
termos da contratação.

2.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

2.4.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução dos termos constantes no Termo de
Referência e Proposta, nos limites estabelecidos pela lei.

 

CLAUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL E DA SUJEIÇAO AS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS
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3.1. A legislação aplicável a este Contrato será a Lei n° 14.133/2021 e atualizações, regulamentada, no
que couber pelo Decreto Federal n.° 11.462/2002, demais disposições aplicáveis à Licitação e Contratos
Administrativos, bem como as Cláusulas deste instrumento.

 

CLAUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS APLICAVEIS

4.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua transcrição, a proposta da
Contratada, o Edital e seus Anexos, e demais elementos constantes do Processo PGJ/MT n°
20.14.0001.0003938/2023-15.

 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1. O presente Contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da última assinatura
aposta, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, justificada a necessidade e interesse
da Administração.

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato, no corrente exercício, correrão pela seguinte dotação
orçamentária, da vigente Lei Orçamentária Anual:

Unidade Orçamentária: 020101 – Tribunal de Contas do Estado

Projeto/Atividade: 01.032.0114.2000 – Administração da Unidade

Natureza de Despesa: 339040 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica

Fonte de Recurso: 500 – Recursos não Vinculados de Impostos, conforme consta em Nota de Empenho nº
2024NE01363 emitida em 3 de outubro de 2024.

6.2. A despesa para os exercícios subsequentes, em sendo o caso, serão alocadas à dotação orçamentária
prevista para atendimento dessa finalidade, na respectiva Lei Orçamentária Anual.

 

CLAUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

7.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 188.000,00 (cento e oitenta e oito mil reais).

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

7.3. A Administração/fiscal do contrato deverá atestar, no início de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, ante a vigência inicial
plurianual, em atenção a determinação do art. 106, Il, da Lei n. 14.133/21.

 

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECÔNOMICO
FINANCEIRO

8.1. O pagamento do objeto contratado e efetivamente fornecido será efetuado mediante ordem de
crédito em conta corrente da CONTRATADA (BANCO DO BRASIL, AGÊNCIA 3515-7, CONTA: 7028-9) e se
dará no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados após a solicitação de pagamento pelo sistema (SEI),
instituído pela Resolução nº 19/2020, de 28/07/2022, devidamente instruída com os seguintes
documentos.

8.1.1. Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos, data e
assinatura do representante legal) e o valor requerido;

8.1.2 Nota de Empenho (cópia);
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8.1.3 Nota Fiscal, atestada pelo fiscal do contrato;

8.1.4 Comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço;

8.1.5 Cópia do contrato e aditivos (se for o caso): caso inexista, apresentar Ata de Registro de Preço e
Ordem de Fornecimento dos serviços prestados e/ou dos materiais fornecidos.

8.1.6 Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista constante do art. 29 da Lei nº 8.666/93;

8.1.7 Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou documentos aptos
a substituir as referidas certidões nele mencionadas;

8.1.8 Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes;

8.1.9 Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades
estabelecidas no instrumento contratual como relatórios, comprovantes de cumprimento de obrigações
tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros.

8.2 O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação de pagamento pelo
sistema (SEI) devidamente instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento.

8.3 Se a nota fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da
despesa, ou a contratada não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será
contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas.

8.4 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

8.5 É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

8.6 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

8.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica convencionado que a
correção monetária e os encargos moratórios devidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí entre a
data acima referida e a do efetivo pagamento da nota Fiscal/fatura será calculada por meio da aplicação
da seguinte formula: IR=(I - Io)/Io

Onde:

IR – Índice de reajustamento procurado.

Io – Índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta.

I – Índice final: índice correspondente à data do reajuste.

8.8 A correção monetária será calculada por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do
IBGE.

8.9 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento,
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

9.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

9.1.1. Fornecer o objeto quando requisitado, observando o preço unitário, o prazo, o local de entrega e as
demais condições fixadas no termo de referência.

9.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
estabelecidos no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
especificações do objeto.
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9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo a ser fixado pelo fiscal, o objeto com
avarias ou defeitos de fabricação.

9.1.5. Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.1.6. Responder por todas as despesas relativas a tributos e quaisquer outras que forem devidas,
referentes ao objeto.

9.1.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto deste contrato.

9.1.8. Manter durante a execução deste ajuste as condições de habilitação e de qualificação que
ensejaram sua contratação.

9.1.9. Acatar a fiscalização realizada pelo gestor/fiscal do contrato, que deverá ter suas solicitações
atendidas em prazo razoável.

9.1.10. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos
contratados.

9.1.11. Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, durante todo o período de vigência do contrato;

9.1.12. Informar ao CONTRATANTE o nome do responsável técnico para atendimento às solicitações do
Gestor / Fiscal do Contrato; comunicar ao Gestor /Fiscal do Contrato qualquer fato extraordinário ou
anormal na execução do objeto contratado;

9.1.13. Manter-se, durante toda a entrega da solução, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação no processo licitatório;

9.1.14. Manter sob sigilo as informações e comunicações de que tiver conhecimento, abstendo-se de
divulgá-las, garantindo o sigilo e a inviolabilidade dos dados trafegados por meio dos enlaces
eventualmente utilizados na execução das atividades, dentro de sua rede de telecomunicações,
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;

9.1.15. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto deste contrato,
sem prévia autorização da CONTRATANTE;

9.1.16. Atender às convocações da CONTRATANTE, cumprindo os prazos estipulados pela Administração
em cada convocação, seja na hipótese de assinatura de contratos, aditivos, ou ainda,
retirada/recebimento de Autorização de Compra dentro do prazo de vigência contratual;

9.1.17. Ter plenas condições de prestar os serviços e/ou entregar o objeto estabelecido neste Contrato
e/ou Autorização de Compra/Ordem de Execução de Serviço expedida pela CONTRATANTE, atendendo
todas as condições de habilitação, qualificação, regularidade fiscal e trabalhista, fornecimento do objeto e
demais exigências previstas no Edital de Licitação pelo valor resultante de sua proposta ou do lance que a
tenha consagrado vencedora, conforme o caso;

9.1.18. Apresentar o preço do objeto contratual abrangendo todas as despesas, entre as quais destacam-
se: impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis
à perfeita execução do objeto, deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos;

9.1.19. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE na execução dos serviços/entrega do bem;

9.1.20. Solicitar, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das obrigações
contratuais, exceto aquelas que já forem de responsabilidade da CONTRATANTE;

9.1.21. Suportar a incidência de pena de natureza pecuniária (multas, juros e correção monetária),
imposta por inobservância de qualquer obrigação contratual, desde que, comprovadamente, tenha lhe
dado causa;

9.1.22. Manter a regularidade jurídico-econômico-financeira e fiscal, bem como, sua qualificação técnica,
durante toda a execução deste Contrato;
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9.1.23. Responder pelos danos causados diretamente ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo nem reduzindo essa
responsabilidade e fiscalização mencionada por parte da CONTRATANTE;

9.1.24. Cumprir, durante todo o período de execução deste contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.25. Aceitar, nas mesmas condições avençadas, os acréscimos ou supressões nos valores adstritos aos
quantitativos do item adjudicado, em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 125 da lei
14.133/2021.

9.2. O CONTRATANTE compromete-se em:

9.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº14.133/2021 são obrigações da
CONTRATANTE:

9.2.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas do Termo de Referência, dos termos deste Contrato e de sua proposta.

9.2.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas.

9.2.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as
especificações constantes no termo de referência, neste Contrato e na proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.1.4. Comunicar a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

9.2.1.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao objeto fornecido, no prazo e forma
estabelecidos.

9.2.1.6. Emitir pareceres em todos os atos relativos e execução deste contrato, em especial, aplicação de
sanções, alterações e repactuações.

9.2.1.7. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no
cumprimento deste contrato.

9.2.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados.

9.2.1.9. Atestar a nota fiscal após o recebimento definitivo.

9.2.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros, ainda que vinculados e execução do objeto do presente Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9.2.1.11. Atentar para que, durante a vigência deste Contrato, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação por parte da CONTRATADA, bem como para que seja mantida a sua
compatibilidade com as obrigações assumidas;

9.2.1.12. Instituir o Gestor do Contrato da CONTRATANTE, com a obrigação de coordenar, supervisionar e
avaliar a execução do instrumento contratual;

9.2.1.13. A CONTRATANTE designará, dentre os integrantes da Secretaria de Tecnologia da Informação,
um Fiscal para executar a fiscalização do Contrato, o qual será responsável pelo registro, por meio de
relatório, de todas as ocorrências e deficiências verificadas, cuja cópia será encaminhada a CONTRATADA,
objetivando o imediato saneamento das irregularidades apontadas;

9.2.1.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

 

CLAUSULA DECIMA - DA PROTEGAO DE DADOS PESSOAIS
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10.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 - LGPD"),
que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que:

10.1.1. A CONTRATADA obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de
Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem
como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

10.1.2. O presente Contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da CONTRATANTE ou dos
clientes deste para a CONTRATADA.

10.1.3. A CONTRATADA tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude deste contrato apenas
para a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto contratado.

10.1.4. A CONTRATANTE não autoriza a CONTRATADA a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer
eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados
pessoais objeto deste Contrato.

10.1.5. A CONTRATADA não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da CONTRATANTE, transferir
ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras
informações a terceiros.

10.1.6. A CONTRATADA deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que realizar
em razão do presente contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas necessárias
para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou
difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela
para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança,
padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e nas demais normas
regulamentares aplicáveis.

10.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos a CONTRATADA se
estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o acesso aos
dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para executar as atividades descritas neste
Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados.

10.1.8. A CONTRATADA deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes deste
contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela CONTRATANTE; conforme a
politica de privacidade e demais normas internas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí; bem como da
legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que
eventualmente causar à CONTRATANTE e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.

10.1.9. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a
dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de atividade
de tratamento de dados pessoais decorrentes deste contrato, por violação e legislação de proteção de
dados pessoais e as instruções lícitas da CONTRATANTE, bem como por violação da segurança, nos termos
do Parágrafo Único do Artigo 44 da LGPD.

10.1.10. A CONTRATADA fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas normas
regulamentares pertinentes e neste instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, mesmo após
o seu término.

10.1.11. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre
exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, bem como sobre
reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como intimações e notificações judiciais
ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em razão deste contrato.

10.1.12. A CONTRATADA se compromete a cooperar e a fornecer à CONTRATANTE, no prazo estabelecido,
todas as informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que estiverem sob sua custódia em
razão deste contrato e que sejam necessárias para responder às solicitações ou reclamações feitas com
fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
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10.1.13. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, por escrito e imediatamente após tomar
ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais tratados em
razão do presente contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo:

(I) data e hora provável do incidente;

(II) data e hora da ciência pela Contratada;

(III) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;

(IV) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;

(V) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes;

(V1) os riscos relacionados ao incidente;

(VII) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto a qual seja possível
obter mais informações sobre o ocorrido; e

(VIIl) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.

10.1.14. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da
CONTRATADA com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer
diminuição da responsabilidade que a CONTRATADO possui perante a LGPD e este Contrato.

10.1.15. A CONTRATADA arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas &
CONTRATANTE por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados
pessoais por parte da CONTRATADA, sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica
e administrativa), descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados citadas neste contrato e
das orientações do CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das penalidades deste contrato.

10.1.16. A CONTRATADA declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados
fornecidos pela CONTRATANTE para execução dos serviços:

(I) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a detecção
de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da CONTRATANTE para
execução do objeto do Contrato;

(II) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas eletrônicos
livres de programas maliciosos;

(III) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma efetiva,
assegurando o cumprimento das obrigações deste Contrato e da legislação reguladora;

(IV) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem; (V) seguirá os
padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações testadas e validadas e
referendados pelo CONTRATANTE por meio deste contrato ou em suas Políticas de Governança, de
Segurança da Informação e de Privacidade.

 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA OU ASSISTENCIA TECNICA

11.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, será de 36 (trinte e seis)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente a data do recebimento definitivo do objeto.

11.2. Entende-se por suporte técnico à distância o atendimento por telefone, e-mail ou acesso remoto de
procedimentos destinados a esclarecer dúvidas, orientar a execução de configurações, aplicar
atualizações de software remotamente, auxiliar na administração dos equipamentos e quaisquer outros
que tenham por objetivo ajudar a CONTRATANTE a melhor utilizar a solução e caso seja possível, efetuar
qualquer manutenção corretiva;

11.3. O atendimento técnico a distância ocorrerá através de central acionada por meio de ligação gratuita
ou ligação local, com funcionamento em regime 24x7, todos os dias da semana, permitindo o
encaminhamento de solicitações por e-mail, web site, telefone 0800 e pela própria página web do
fabricante;
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11.4. Para cada solicitação de atendimento técnico, deverá ser gerado um identificador único e sequencial
para fins de controle e acompanhamento da solicitação;

11.5. O atendimento técnico poderá envolver manutenção preventiva ou corretiva, com a substituição de
peças, componentes e materiais, atualizações de firmware e drivers, sem ônus adicional â CONTRATANTE;

11.6. Conforme a gravidade ou criticidade do problema a ser resolvido, a contratada deverá viabilizar o
escalonamento do incidente para a área de engenharia do fabricante dos equipamentos devidamente
capacitada a resolver o problema, sem custo adicional para o Tribunal de Contas do Estado do Piauí;

11.7. Convenciona-se o referido SLA para o atendimento técnico para a referida contratação:

Prazos de Atendimento para Manutenção Corretiva da Solução

Criticidade Característica Início do atendimento Conclusão do
atendimento

            Alta Incidentes com paralisação dos
componentes da solução ou
comprometimento grave do
funcionamento da Solução.

Em até 2 (duas) horas
de tolerância.

Em até 8 (oito) horas
úteis a partir do início
do atendimento.

          Média Incidente com paralisação dos
componentes da solução ou
comprometimento do
funcionamento da Solução.

Em até 4 (quatro)
horas depois de
informado o
incidentes à
CONTRATADA.

Em até 16 (dezesseis)
horas úteis a partir do
início do atendimento.

          Baixa Incidente sem a paralisação do
hardware ou software, com
pequeno ou nenhum
comprometimento do
funcionamento da Solução.

Em até 8 (oito) horas
depois de informado o
incidente à
CONTRATADA.

Em até 24 (vinte e
quatro) horas úteis a
partir do início do
atendimento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21, a Administração poderá aplicar à
contratada, isolada ou cumulativamente, em caso de ocorrência de irregularidades na execução
contratual, as seguintes penalidades:

12.1.1. Advertência.

12.1.2. Multa.

12.1.3. Impedimento de licitar/contratar com a Administração por até 03 anos.

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar/contratar com a administração publica direta e indireta de
todos os entes federativos no prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

12.2. A aplicação da penalidade de advertência à contratada ocorrerá em casos de cometimento de
irregularidades de pequena monta, quando a penalidade inicialmente aplicada se mostrar
desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente e/ou quando o
valor da multa for considerado irrisório, devendo ser justificada Tribunal de Contas do Estado do Piauí.

12.3. A aplicação da penalidade de multa ocorrerá quando da inexecução contratual, inclusive por atraso
injustificado, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos os seguintes limites máximos:
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12.3.1. 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento total da
obrigação.

12.3.2. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre o valor total
da parte do serviço/fornecimento não realizado.

12.3.3. 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo quinto), sobre o
valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º (trigésimo).

12.4. Para fins de cálculo do valor total em multas porventura devido pela contratada, considerar-se-á o
somatório entre todas as penalidades desta espécie, aplicadas conforme o número de infrações
verificadas e a quantidade de dias em que estas ocorrem.

12.5. Para os casos de multas não previstas neste Contrato, aplicar-se-á o valor de até 2% (dois por cento)
sobre o valor da nota de empenho, apurado até o momento da respectiva ocorrência.

12.6. A multa eventualmente imposta à contratada será automaticamente descontada do pagamento a
que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

12.7. A contratada que não tiver valores a receber do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, deverá
efetuar o pagamento da multa e/ou apresentar defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
da notificação.

12.8. Não sendo realizado o pagamento, não apresentada defesa no prazo, ou a defesa não sendo aceita,
os dados da contratada serão encaminhados ao órgão competente visando a inscrição do débito em
dívida ativa.

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.10. Sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais, será aplicada a
penalidade de impedimento de licitar e contratar com administração, pelo prazo de até 3 (três) anos, aos
licitantes que:

12.10.1. Atrasar ou recusar imotivadamente a assinatura do respectivo instrumento dentro do prazo de
validade da sua proposta.

12.10.2. Deixar de entregar documentação exigida para a contratação.

12.10.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação.

12.10.4. Não mantiver a proposta apresentada.

12.10.5. Falhar na execução do contrato.

12.11. Sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais, será aplicada a
penalidade de declaração de inidoneidade aos licitantes que:

12.11.1. Apresentar declaração ou documentação falsa para a contratação.

12.11.2. Prestar declaração falsa durante o processo de contratação ou execução do contrato.

12.11.3. Cometer/praticar ato fraudulento no processo de contratação e/ou na execução do contrato.

12.11.4. Comportar-se de modo inidôneo.

12.11.5. Cometer fraude de qualquer natureza.

12.11.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação.

12.11.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013  (Lei
Anticorrupção).

12.12. A sanção prevista no item 12.1.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos itens 12.10 e 12.11, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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12.13. As contratadas que sofrerem as penalidades de impedimento de licitar/contratar com
administração e de declaração de inidoneidade poderão, também, ser descredenciadas no Sistema SICAF
ou sistemas de cadastramento unificado de fornecedores.

12.14. As penalidades serão registradas nos sistemas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

12.15. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participações, quanto ao enquadramento como microempresa e/ou empresa de pequeno porte, conluio
entre empresas, em qualquer momento da contratação.

12.16. Sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato, os atos lesivos à administração pública
previstos no inciso IV, do artigo 5°, da Lei nº 12.846/2013, sujeitando os infratores as penalidades
previstas na referida lei.

12.17. Na aplicação das sanções administrativas, o Tribunal de Contas do Estado do Piauí deverá observar
sempre os princípios do contraditório e da ampla e prévia defesa, da proporcionalidade e da
razoabilidade, a não reincidência da infração, a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos
de sua conduta omissiva ou comissiva, a execução satisfatória das demais obrigações contratuais, a não
existência de efetivo prejuízo material à administração entre outros fatores visando ajustar a penalidade
ao caso concreto.

12.18. Será configurada a inexecução total do objeto, implicando na rescisão unilateral do contrato, sem
prejuízo da aplicação das demais sanções, quando:

12.18.1. Houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para a
entrega do objeto, sem que qualquer parcela do objeto tenha sido entregue.

12.19. As multas e sanções previstas neste Contrato não eximem a contratada da reparação de eventuais
danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham a causar à Administração.

 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO

13.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar
a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta, ou outra forma a ele não
relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO

14.1. Este Contrato poderá ser alterado em conformidade do artigo 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um servidor, que serd o fiscal titular e,
um substituto, que responderá em casos de ausência legal daquele.

15.2. Os servidores mencionados no item anterior serão designados conforme requisitos estabelecidos no
artigo 7° da Lei nº 14.133/2021.

15.3. Fica designado para fiscalização do contrato, servidores indicados em Portaria específica, após a
assinatura do Contrato. 

15.4. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

15.5. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
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15.6. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos
na execução contratual.

15.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da administração ou de
seus agentes e prepostos.

15.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

15.9. O Tribunal de Contas do Estado do Piauí poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados,
se em desacordo com este Contrato.

 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO

16.1. O presente Contrato poderá ser extinto pelos motivos previstos nos art. 137, da Lei nº 14.133/21,
atualizada, e nas seguintes formas:

16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos casos
enumerados nos incisos | a IX do artigo 137 da Lei nº 14.133/21;

16.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

16.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

16.1.4. A extinção administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

16.2. A extinção acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por
parte da Contratante, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos prejuízos
causados, além das sanções previstas neste ajuste até a completa indenização dos danos;

16.3. Fica expressamente acordado que, em caso de extinção, nenhuma remuneração será cabível, a não
ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela Contratante, previstas no presente Contrato e
comprovadamente realizadas pela Contratada.

16.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção administrativa prevista
nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21;

16.5. Poderá a Administração extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem, devendo o exercício de tal faculdade se dar apenas na próxima data de aniversário do
contrato, não podendo ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data, nos termos
do art. 106, III e §1° da Lei n. 14.133/21, por se tratar de contrato plurianual.

 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS VEDAÇÕES

17.1. É vedado à Contratada:

17.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

17.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante,
salvo nos casos previstos em lei.

 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. O CONTRATANTE providenciará a divulgação deste contrato no Portal Nacional de Contratações
Publicas (PNCP), conforme determina o artigo 94, da Lei nº 14.133/2021, bem como a publicação do seu
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extrato no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Piauí.

 

CLAUSULA DECIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Integram este Contrato, o Edital do Pregão Eletrônico nº 072/2023 - MPMT, seus anexos, e a
proposta da empresa vencedora do certame: Network Secure Segurança da Informação Ltda.

19.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme dispõem as Leis Federais nº 8.078/1990 (Código de
Defesa do Consumidor), e n°14.133/2021, Código Civil e demais legislações vigentes e pertinentes à
matéria.

19.3. A abstenção, por parte da Contratante, de quaisquer direitos e/ou faculdades que lhe assistem em
razão deste Contrato e/ou lei não importará renúncia a estes, não gerando, pois, precedente invocável.

 

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Teresina/PI, para dirimir todas as questões oriundas do presente
Contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste
instrumento, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente Contrato, em via eletrônica, com as
testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Considera-se assinado e datado este instrumento a partir da última assinatura aposta.

 

Teresina, Piauí, 3 de outubro de 2024.

 

 

 

Joaquim Kennedy Barros Nogueira

Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí

CONTRATANTE

 

 

Yure Leopoldo Sabino de Freitas

Responsável legal da CONTRATADA

 

 

Documento assinado eletronicamente por YURE LEOPOLDO SABINO DE FREITAS, Usuário Externo,
em 04/10/2024, às 09:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, Presidente, em
04/10/2024, às 10:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0209797 e
o código CRC 9895CDC2.
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